
Lusofonia *ré;ëada
A línguas a ganhar teneno nos domínios da
lusofonia e o português pderií deixar de ser
falado nalguns países dentro de poucas ge-
rações.

Definir táctìcas e lançar estratégias está a tornar-
se urgente Fn evitar a prca desse ptrimónio de oum
que possuímos um pouco por todo o Mundo.

En Timorjá não existem escolas portuglesas. In-
vadido em 1975 e anexado no ano seguinte pela Indo-
nésia, o tenitório viue desde então sob uma política
de repressão e de desrespein pelos direitos humanos.
Patte da população foi exterminada Flas tropas in-
vasoras e com ela silenciada a língua que falava.

A divulgaçao do português em Macau nunca foi
muito profunda e a Ííngua vai sofrer um Íecuo quan-
do, em Dezembro de 199, o território passar oficial-
mente para a Administnção chinesa. O funcionalismo
públìco, sector onde ainda pdomimva o uso da nossa
língua, pretende manteÍ, na sua maioria, o vínculo a
Portugal, prevendo-se que muitos elementos tomem
o rumo da Europa. Em fins de Setembro, o secretá-
rio de Estado português da Administração Intena es-
tará em Macau para concluir protocolos inerentes ao
pruesso de transferêncìa dos funcionários que não de-
sejem permanecer no território quando cessar a sobe-
ranra portugLtesa.

Por Angola, os angolanos, manipulados por for-
ças extcmas, matam-se estupidamente numa guerra
fraticida. São milhares que deixam de falar português
e milhões que se encontÍam ìmpedidos de frequentar
as aulas devìdo à intranquilidade em que o País vive.
No fundo, um golpe fatal na hipotese de Angola po-
der vir a ser a alternativa hegemónica na Africa Aus-
tral e um atraso profundo no ensino da nossa língua
comum junto das novas gerações.

Em Cabo Verde, o português divide-se, no falar
do dia a dia, com o dialecto crioulo criado pelos ha-
bìtantes do arquipélago.

Pela Guìné, o funro da língua encontÍa-se amea-
çado pelo projecto que ceÍtas coÍÍentes políticas de
Bissau advogam de adesão do País à zona monetáia
do {ranco. A eventual adesão à União Monetária da
África Ocidennl daria lugar a uma maior penetração
do francês, embora os governantes guineenses, por
enquanto, se digam dìspostos a manter o português
como língua oficial do País.

Na mesma área de iníluêncìa anda S. Tomé e
Príncipe. Que língua irá predomìnar num arquipéla-
go cujo Govemo foi alertado a semana passada pelo
Fundo Monetiíio Intemacional para o facto de o gran-
de peso da sua dívida externa colocar séúas ameaças
à víabilidade exteÍna do País?

O avanço do inglês, língua falada nos seis países
que têm fronteira com Moçambique, estií a pôr em
perigo o estatuto do português como idioma oficial
no país vizinho. Esse perigo foi assinalado durante a
Conferência Nacional sobre Cultura, que decorreu re-
centemente em Maputo, e a mesma pÍeocupação foi
expÍessa ao "IoÍnal de Letras" por intelectuais mo-
çambìcanos.

Um deles, o poeta losé Craveìrinha, Prénúo Ca-
mões, considera que a médio ou longo prazo o espa-
ço cultural sustentado pelo nosso idioma comum pde
ficar conprometido.

Ao Parlamento moçambicano chegou já a ser
apresentada uma proposta no sentido de que, nas pro-
víncias que têm fronteìras com países de Língua in-
glesa, o português fosse substituído plo inglês. A
proposta não passou, mas Craveirinha - que não de-
seja ver a língua em que tem escrito a sua obra ser
substinÍda pr outn no seu País - mantém a sua prffi-
cupação e avisa que na próxima vez ela pode passar.

Maçambìque encontra-se cercado deile Nofte até
ao Sul por países de língua inglesa e, segundo José
Craveirinha, convémJhes que a sua língua avance em
Moçambique e que o País Íìque numa posição depen-
dente. *Eles precisam dos nossos portos. Espro que
não fiquenos em posição de ter que cdeÍ>.

Numa comunicação apresentada à Conferência,
Benigna Zimba, Angela Khan e Vitorino Cambo, to-
dos eles jovens académicos, referiam a importância
das línguas moçambicanas, mas exaltavam a Língua
poÍtuguesa, apontada como meio de viabilizar o pro-
jecto de saciedade que se procura eÍguer.

Contudo, se não forem tomadas medidas urgen-
tes, os moçambicanos podem ter que falar e escÍeveÍ
inglês daqui a alguns anos.

Nelson Saúte escreve no "Jomal de Letras" que

"o facto de Moçambique se situar numa ì|ha linguís-
tica - os seis países que têm fronteira falam ìnglês
- acordou o velho síndroma do cerco anglófono. E
cada vez maior o.relevo que se dií ao inglês entre os
moçambìcanos. E comum, nos anúncios nos jornais,
encontraÍ uma versão dos textos ou a exigência do do-
mínio desta lÍngua como forma de obtenção de em-
prego. Nos negócios, nas empresas, na diplomacia,

na política e no quotidiano, regista-se uma influência
crescente da língua de Shakespeare. Não é gratuito,
também, o facto de haver uma enorme comunidade
de moçambicanos refrigiados - mais de três milhões
que viveram nos últìmos anos nos países limítrofes
- e os que, dxde o século passado, sustenlam a mão-
de-obra nas minas do Rand, na Africa do Sub.

Ainda que a vontade política dominante seja a de
manter a |íngua portuguesa como oficial, nota-se que
a pressão de outras esferas é maior. Os ingleses, atn-
vés do British Council, montaÍam uma das mais ac-
tualizadas bibliotecas de que os moçambicanos
dispoen. Isto para não falar das acções que a íepre-
senução diplomática aiÍnericana promove ao nível da
cultura e da comunicação social.

Para cúmulo, no Brasil, o ntaior e naìs populoso
país de expressão poÍtuguesa, o presidente ltamar
Franco enviou um projecto de lei ao Congresso Na-
cional para tomar obrigatório o ensino do espanhol
no 1.o e 2.o graus. Na justificação do diploma
argumenta-se que a inclusão daquela disciplina nos
currículos é fundamental não só pelas muius afinida-
des que ligam o Brasil, histórica e geograficamente,
aos demais países da América Latina, mas ambém
pela progressiva integração regional estabelecìda no
âmbito do Mercosul e pela necessidade de comunica-

ção mais intensa com os Estados vizinhos.
A iniciativa do presidente brasileiro reagiu o pre-

sìdente da Federação das Associações Portuguesas e
Luso-Brasileiras, António Gomes da Costa, que num
texto da sua autoria coloca duas observações muito
pertinentes.

A primein tem a ver com a utilidade real dos bn-
sileiros aprenderem o espanhol, dada a semelhança,
as matrizes e as variantes dos doìs idiomas. "Não nos
exige cuidados maiorcs entender os vizinhos. Pelo con-
trfuio: as populações fronteiriças sempre se sentiram
à vontade na convivência e nas tÍ&as>. Pan compnr
trigo em Conientes, ou maçãs em Santiago, nunca foi
preciso falar castelhano. PoÍtanto, a justificação de
que para haver comunicação com os países hispâni-
cos é preciso incluir nos cunículos escolares, como
cadeira obrigatória, a língua de CeÍvantes, não deixa
dç apresentar algum exagero.

A segunda obsemação de Gomes da Costa tem
a ver com a reciprocidade. O Brasil, embora sendo
a única república na Américado Sul a falar poftuguês,
não é uma Guiana qualquer, ou um país de pequeno
peso demográfrco, políüco, económico e culnnl, que
deva submeter-se, linguisticamente falando, aos ou-
tros parceiros. Daí uma ceÍta surpresa veÍ a pÍeocu-
pação do Governo brasileiro em incluir nos currículos
escolares o ensino do espanhol sem ao menos aceÍtaÍ
com argenthrcs, uruguaios, bolivianos e chilenos, pa-
raguaios e peruanos a fazerem o mesmo com a apren-
dìzagem do português.

Quase perdidas para a língua portuguesa andam
tanrbém as segundas e terceiras gerações das comu-
nidades de origem lusa na maior parte dos países de
acolhimento.

Pan contrariar o euno dos aconteimentos, Íesta-
nos depositar alguma espeÍinça na acção do Insüntto
Camões, twntemente criado pelo Govemo prtuguês.
Como órgão capaz e efectivo na promoção e defesa
da língua e da cultura portuguesa. Com capacidade
de elabonr legislação, negociar acordos, colrcar pro-
fessores a todos'os níveis, redimensionar a rde de
leitorados e prestaÍ apoio em material bibliográfico
e audiovisual a institutos e centÍos culturais pottugue-
ses no estrangeiro. E longe de ser mais um reduto pa-
ra a acomodação de "tachistas".

De acordo com estntégia divulgada por Carlos
Hbino, o lnstitato Camoões vaì dar prioridade à geo-
grafia afroJusófona, e neste espaço, com afliçõesjus-
tificadas, encontÍa-se Mqambique; depis, ainda em
Áfrìca, consideraçoes especiais para a África do Su!
- o leitorado de Pontguês na Universidade de lYit-
watersrand estará a funcionar em laneiro * e para
o Zimbabwé, a recompor na área um aprecìável (ma-
pa cor4e-rosa, para a )íngua portuguesa; ainda para
o Magreb (Manocos e Argélia) e também para o Se-
negal e Gabão (a fechar os focos de inadiação sem-
pre viiíveìs e possÍveis a partir do triângulo formado
pela Guiné, Cabo Verde e São Toné e Príncipe). De-
poìs, e ainda na linha do que é óbvio, a prioridade
táctìca do Instituto Camões vìra-se para o Brasil, Ar:
gentina e Venezuela. Em regiões mais Íemotas e com
uma eventual ajuda financeìra de Macau. o Instituto
Camoes tem alvos marcados em Goa, Pequim e Tó-
quio.

Para acompanhar esta acção de dìvulgação da lÍn-
gua portuguesa seria óptìmo, a exemplo daquilo que
a lgreja faz com a Bíblia, criar um fundo financeiro
substancial pan a intpressão de ücionários e üstribuí
los gratuitamente por esse mundo fora.
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